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A C O R D Ã O

APELAÇÕES CÍVEIS nº 0037007-68.2008.815.2001 
ORIGEM : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
1º APELANTE : Tríade Análise de Sistemas Ltda.
ADVOGADOS : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e Daniel Sampaio de 

Azevedo
2º APELANTE : TNL PCS S/A 
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
APELADOS : Os próprios recorrentes

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  –
Apelações Cíveis – Serviço de telefonia –
Fatura  –  Pagamento  em  valor  menor  –
Circunstância  em  discussão  na  esfera
administrativa – Bloqueio indevido de linha
telefonia  –  Dano  moral  –  Configuração  –
Utilização de linhas para fins comerciais –
“Quantum”  indenizatório  –  Pretensão  de
majoração  pelo  autor  –  Cabimento  –
Insurgência  da  empresa  sobre  termo  “a
quo” de correção monetária – Incidência a
partir  do  arbitramento  da  condenação  –
Aplicação  da  Súmula  n.  362  do  STJ  –
Manutenção  –  Reforma,  em  parte,  da
sentença – Provimento do primeiro apelo –
Desprovimento do segundo.

-  O  bloqueio  indevido  da  linha  telefônica
quando há discussão e reconhecimento do
equívoco  configura  como  defeito  na
prestação  do  serviço,  ensejando
indenização por danos morais. 

- Caso as circunstâncias do fato concreto,
bem como a orientação adotada por essa
Câmara  em  casos  semelhantes  ao  dos
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autos, não representem valor indenizatório
condizente com o dano, impõe-se a reforma
a sentença para majorar o valor. 

-   A  correção monetária aplicada sobre  o
valor  da  indenização  em  razão  ao  dano
moral  deve  incidir  a  partir  do  seu
arbitramento,  conforme  entendimento
contido  na  Súmula  n.  362  do  colendo
Superior Tribunal de Justiça.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  dar  provimento  ao  primeiro  recurso  apelatório  e  negar
provimento ao segundo,  nos termos do voto do Relator  e da súmula de
julgamento retro. Presente o advogado Valberto Alves de Azevedo Filho.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  apelações  cíveis,  a  primeira
interposta pela Tríade Análise de Sistemas Ltda. (fls. 216/219), e a segunda
pela TNL PCS S/A (fls. 240/257), ambas insurgindo-se contra a sentença (fls.
195/200) prolatada pelo Juízo da 13ª Vara Cível da Comarca da Capital, que
julgou procedente o pedido formulado na “ação declaratória de inexistência
de débito c/c indenização por danos morais”, ajuizada pela primeira contra
a segunda recorrente.

O  magistrado  sentenciante  declarou
inexistente  o  débito  objeto  da  demanda,  determinou  que  a  promovida  se
abstenha em suspender o funcionamento das linhas telefônicas da autora, em
decorrência  do  débito  discutido,  e  condenou  a  empresa  de  telefonia  a
indenizar a autora, a título de danos morais, no importe de R$ 3.000,00 (três
mil  reais).  Por  fim,  o  julgador  “a  quo”  ainda fixou  honorários  advocatícios
sucumbenciais  no  patamar  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

Irresignada, a Tríade Análise de Sistemas
Ltda.  defende,  em síntese,  que o valor  fixado a título  de indenização por
danos morais é insuficiente para desestimular a empresa de telefonia a repetir
o  ilícito,  consubstanciado  na  suspensão  indevida  de  linhas  telefônicas  da

2



Apelações Cíveis nº 0037007-68.2008.815.2001

consumidora, empresa de assistência na área de informática.

Requer, com isso, ao final, o provimento do
recurso, para que seja majorada a quantia fixada a título de danos morais.

Igualmente inconformada, a  TNL PCS S/A
sustenta, em resumo, por sua vez, a inexistência de comprovação de dano
moral, sendo vedado pelo ordenamento pátrio o enriquecimento sem causa. 

Defende  a  empresa  de  telefonia  o
descabimento  da  atualização  monetária  a  partir  do  evento  danoso,  a
existência de exercício regular do direito e a impossibilidade de cumprimento
da obrigação de fazer referente à apresentação e às gravações telefônicas.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo.

Contrarrazões apenas do primeiro apelo, às
fls. 286/293.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de
Justiça apresentou parecer às fls. 304/307, opinando pelo prosseguimento do
feito sem intervenção ministerial.

É o relatório.
 
V O T O:

Conheço  dos  recursos,  eis  que  próprios,
tempestivos e regularmente processado, com a comprovação do recolhimento
de preparo às fls. 220 e 258.

Em  análise  dos  autos,  entende-se  que
restou  demonstrado  que  houve,  efetivamente,  a  suspensão  do  serviço  de
telefonia, tendo ocorrido falha na sua prestação.

A própria empresa de telefonia admite que
o valor da fatura da consumidora era no importe de R$ 739,94 (setecentos e
trinta  e  nove  reais  e  noventa  e  quatro  centavos),  tendo  a  autora  pago  a
quantia  de  R$  739,34  (setecentos  e  trinta  e  nove  reais  e  trinta  e  quatro
centavos), ou seja, R$ 0,60 (sessenta centavos) a menos.

Ocorre que houve discussão administrativa
sobre  o  equívoco,  tendo  a  empresa  de  telefonia,  todavia,  promovido  o
bloqueio dos acessos telefônicos de forma indevida, gerando inegável dano
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moral, mormente pelo fato dos terminais telefônicos serem utilizados para fins
comerciais. 

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

EMENTA: INDENIZAÇÃO - DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO  DE  TELEFONIA  MÓVEL  -  INOPERÂNCIA  EM
RESOLVER O PROBLEMA -  BLOQUEIO INDEVIDO DAS
LINHAS -  DANO MORAL CONFIGURADO. - Constatada a
ocorrência  de  defeito  na  prestação  de  serviço  de  telefonia
móvel e a inoperância da prestadora em resolver o problema,
culminando com o bloqueio indevido das linhas contratadas,
tem-se por configurado o dano moral, tendo em vista que ficou
a empresa impedida de utilizar o serviço essencial, de modo a
prejudicar  sua  atividade.  (TJMG  -  Ap.  Cível  nº.
1.0153.06.059737-1/001  -  18ª  CC  -  Rel.  Mota  e  Silva  -  J.
22/02/2011). 

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. SERVIÇO DE
TELEFONIA  E  INTERNET.  AUMENTO  DAS
MENSALIDADES  SEM  PRÉVIO  AVISO.  CONTESTAÇÃO
ADMINISTRATIVA  REALIZADA  PELA  CONSUMIDORA.
POSTERIOR  BLOQUEIO  EM  RAZÃO  DA  PARCELA
QUESTIONADA.  PROMOVENTE  QUE  FICOU  PRIVADA
DOS  SERVIÇOS  CONTRATADOS  POR  PERÍODO
CONSIDERÁVEL.  EMPRESA  QUE  NÃO  EVIDENCIOU
FATO EXTINTIVO,  IMPEDITIVO OU MODIFICATIVO DO
DIREITO AUTORAL. REPARAÇÃO MORAL E DEVOLUÇÃO
DA  PARCELA  EXCEDENTE  DEVIDAS.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO
RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  E  DA
MONOCRÁTICA  AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DA
SÚPLICA. - É possível a inversão do ônus da prova em favor
do  consumidor  que  demonstra  a  verossimilhança  de  suas
alegações.  -  "Falta  de  provas  acerca  da  ciência  da
consumidora  sobre  a  possibilidade  de  aumento  do  valor
contratado  quando  utilizados  os  serviços  em  roaming
internacional.  Cobrança  indevida.  Restituição  em  dobro  do
montante  pago  a  maior.  (...)."  (TJSC;  AC  2012.092258-3;
Joinville;  Primeira  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Gaspar  Rubick;  Julg.  25/02/2013;  DJSC  01/03/2013;  Pág.
159) - "Não tendo a ré comprovado que a alteração do plano
de 250mb para 500mb teria sido solicitado pelo autor, mostra-
se indevido o aumento do valor da mensalidade. (...).". (TJRS;
RecCv  20267-80.2012.8.21.9000;  Caxias  do  Sul;  Segunda
Turma Recursal Cível; Relª Desª Vivian Cristina 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00149096920138150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 10-11-2015) 

Calha,  ainda,  colacionar  o  seguinte
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
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AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE
CONTRATO E DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS.
BLOQUEIO  INDEVIDO  DE  LINHA  TELEFÔNICA.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR EXCESSIVO.
REDUÇÃO  PARA  MONTANTE  RAZOÁVEL.  PEDIDO  E
ELEVAÇÃO  DO  VALOR.  INVIABILIDADE.  I.  Se  o
ressarcimento  da  ofensa  moral,  decorrente  de  indevido
bloqueio  de  linha  telefônica,  é  estabelecido  em  patamar
excessivo, afigura-se correta a redução do valor em sede de
recurso  especial.  II.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ - AgRg em RE nº.  1.077.175 -  4ª  Turma -
Ministro  Relator  Aldir  Passarinho  Júnior  -  J.  01/12/2009)  

Com tais argumentos, verifica-se patente a
concessão de indenização por danos morais, quando há interrupção indevida
dos serviços prestados pela ré/apelante.

Lado  outro,  no  tocante  ao  “quantum”
indenizatório, pugna a primeira apelante pela sua majoração, em consonância
com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Sobre os critérios adotados no arbitramento
dos danos morais, colhe-se da jurisprudência do colendo STJ, in verbis:

“Como cediço, o valor da indenização por dano moral sujeita-
se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, sendo certo
que, na fixação da indenização a este título, recomendável que
o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente
ao  grau  de  culpa,  ao  nível  socioeconômico  dos  autores  e,
ainda, ao porte econômico dos réus, orientando-se o juiz pelos
critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso,
atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.”
(AgRg  no  Ag  705.190/RJ,  Rel.  Ministro   JORGE
SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 23.05.2006, DJ
26.06.2006 p. 154).

E, ainda, do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais: 

“INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
VALOR. A indenização por dano moral deve ser justa e digna
para os fins a que se destina, não devendo, por um lado, ser
irrisória ou simbólica, mas não podendo, por outro, ser fonte
de enriquecimento indevido. A fixação do valor indenizatório
exige  prudente  arbítrio  do  juiz,  que  deve  levar  em
consideração  a  gravidade  da  ofensa  e  as  circunstâncias
fáticas, o comportamento e a realidade econômica das partes,
estipulando um valor suficiente para reparar o mal sofrido,
cuidando para não propiciar enriquecimento sem causa, mas,
por outro lado, devendo ser um valor capaz de dissuadir à
prática  de  novas  ofensas,  tendo,  assim,  um  caráter

5



Apelações Cíveis nº 0037007-68.2008.815.2001

pedagógico”.  (TJMG,  Apelação Cível  nº.  2.0000.00.506526-
3/000(1),  CAmarca  de  Belo  Horizonte,  17ª  Câmara  Cível,
Relator  Des.  Irmar  Ferreira  Campos,  Data  do  Julgamento:
27/10/2005).(Destaque inexistente na redação original).

Dessa  forma,  razoável  se  mostra  a
majoração  do  arbitramento  do  valor  indenizatório  pelo  dano  moral  para  a
importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais), pois tal quantia melhor atende às
circunstâncias do caso, as condições do ofensor e os parâmetros de valor que
este Tribunal vem fixando.

Por fim, cabe analisar o questionamento da
empresa  de  telefonia  sobre  o  termo  “a  quo”  para  aplicação  da  correção
monetária, pois, afirma, fixada a partir da data do efetivo prejuízo.

Com efeito, a correção monetária aplicada
sobre o valor da indenização em razão ao dano moral deve incidir a partir do
seu  arbitramento,  conforme  entendimento  sumulado  do  colendo  Superior
Tribunal de Justiça, “in verbis”:

Súmula 362 do STJ: A correção monetária do valor da
indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do
arbitramento. 

Observa-se que o magistrado fixou a partir
da sentença,  ao contrário do defendido pela  recorrente,  em decisão,  pois,
que fixou a indenização, estando correto o termo.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO AO
PRIMEIRO  RECURSO  APELATÓRIO  E  NEGO  PROVIMENTO  AO
SEGUNDO, reformando,  em  parte,  a  sentença,  para  majorar  o  valor  da
indenização por dano moral, de R$ 3.000,00 (três mil reais) para R$ 8.000,00
(oito mil reais), com correção monetária a partir desta data, restando mantidos
os demais termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.

Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.
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Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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